
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.209 - RS (2018/0218097-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : WOLFSTORE STYLE TECIDOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE  - RS087812 

 MARISTELA CARDOSO DA ROSA  - RS096430 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IPRJ 
E DA CSLL. EMPRESA OPTANTE DO LUCRO PRESUMIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM 
EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Aponta a parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, violação dos 
artigos 9º, IV, "a", e 110 do Código Tributário Nacional, requerendo "a 
inexistência da obrigação de incluir o ICMS na base de cálculo da contribuição 
para o IRPJ e CSLL, declarando-se por conseguinte, o direito de a Recorrente 
proceder ao recolhimento da 'CSLL' e do 'IRPJ' sem a inclusão em suas bases de 
cálculo do valor do 'ICMS' e repetir o indébito incorrido dentro do período 
prescricional, através de ressarcimento ou compensação" (fl. 303, e-STJ).
2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fl. 281, e-STJ): "A parte autora é contribuinte do Imposto sobre 
operações relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de 
competência Estadual, e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e 
do Imposto de Renda Pessoa Jurídica –IRPJ, na modalidade de lucro presumido, 
de competência Federal (evento 1, INIC1). A 2ª Turma deste Regional, por 
unanimidade, aderiu à tese do Desembargador Federal Sebastião Ogê Muniz, 
apresentada na sessão de 30/08/2017 (Apelação Cível Nº 
5001820-55.2017.4.04.7200/SC), no sentido de que, quando a tributação for pelo 
regime do Lucro Presumido, é incabível excluir da base de cálculo (presumida) do 
IRPJ e da CSLL o ICMS, sob pena de ocorrer 'dupla contagem da mesma 
dedução'".
3. Nos termos da jurisprudência do STJ, o ICMS compõe a base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL para os optantes da tributação pelo lucro presumido.
4. Com efeito, "a Segunda Turma desta Corte possui o entendimento firmado de 
que o ICMS deve compor as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo 
lucro presumido. Para afastar tal incidência, a opção do contribuinte deve ser pelo 
regime de tributação com base no lucro real, situação permitida nos termos do 
art. 41 da Lei n. 8.981/95 e art. 344 do RIR/99" (STJ, AgRg no REsp 
1.495.699/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/6/2015).
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
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7. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para negar 
provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, para negar o 
provimento ao Recurso Especial nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.209 - RS (2018/0218097-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : WOLFSTORE STYLE TECIDOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE  - RS087812 
   MARISTELA CARDOSO DA ROSA  - RS096430 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO ICMS. INCLUSÃO NA BASE 
DE CÁLCULO DA CSLL E DO IRPJ. INVIABILIDADE. ERESP 
1.517.492/PR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. A Primeira Seção do STJ no julgamento do EREsp 1.517.492/PR, Rel. Min.  
Regina  Helena Costa, DJe 1º/2/2018, assentou a inviabilidade de inclusão do 
crédito  presumido  de  ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e do CSLL, 
porquanto  entendimento  contrário  sufraga  a possibilidade de a União   retirar,   
por   via  oblíqua,  o  incentivo  fiscal  que  o Estado-membro, no exercício de sua 
competência tributária, outorgou.
2. O acórdão recorrido não está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
razão pela qual merece prosperar a irresignação. 
3. Recurso Especial provido.

A parte embargante sustenta:

Trata o presente Recurso Especial da Exclusão do ICMS das 
bases de cálculo do IRPJ e da CSLLJ calculados com base no lucro presumido, 
conforme adequadamente consta do relatório integrante do acórdão. No entanto, 
o voto do eminente relator se debruçou sobre tema semanticamente próximo, mas 
tecnicamente muito diverso, qual seja a Exclusão do Crédito Presumido de ICMS 
das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

(...)
A Recorrente busca a interpretação da legislação pertinente aos 

tributos do IRPJ e da CSLL com a atualização necessária após a interpretação do 
conceito de faturamento promovida pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 
574.706.

(...)
Embora a tese ali firmada seja relativa ao PIS e a COFINS, a 

ratio decidendi é pela exclusão do ICMS destacado nas Notas Fiscais do 
conceito de faturamento das empresas. Tal interpretação foi inclusive confirmada 
recentemente pelo Ministro Gilmar Mendes, em decisão monocrática que proveu 
Recurso para determinar a exclusão do ICMS da base da CPRB, no RE 954.262:

(...)
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Pois foi no sentido de que o ICMS não é faturamento a tese 
firmada pelo Supremo Tribunal Federal, portanto, se o ICMS não é faturamento 
para as bases de cálculo do PIS, da COFINS e da CPRB, também não pode sê-lo 
para o IRPJ e para a CSLL.

(...)
O ilustre Ministro Herman Benjamin em seu relatório, mencionou 

a exclusão do ICMS da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, que é o assunto 
guerreado na presente demanda. Equivocadamente, os votos trataram da 
exclusão de crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ e CSLL, 
matéria com proximidade semântica mas que tem contornos práticos bastante 
distintos.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.762.209 - RS (2018/0218097-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2019.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na espécie sub judice, constata-se erro material no acórdão embargado.

Para suprimir o vício, passo a nova análise do Recurso Especial. 

Aponta a parte recorrente, nas razões do Recurso Especial,   violação dos 

artigos 9º, IV, “a”, e 110 do Código Tributário Nacional, requerendo "a inexistência da 

obrigação de incluir o ICMS na base de cálculo da contribuição para o IRPJ e CSLL, 

declarando-se por conseguinte, o direito de a Recorrente proceder ao recolhimento da 'CSLL' 

e do 'IRPJ' sem a inclusão em suas bases de cálculo do valor do 'ICMS' e repetir o indébito 

incorrido dentro do período prescricional, através de ressarcimento ou compensação" (fl. 303, 

e-STJ).

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fl. 281, e-STJ):

A parte autora é contribuinte do Imposto sobre operações relativas 
à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, de competência Estadual, e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL e do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica –IRPJ, na modalidade de lucro presumido, de competência Federal 
(evento 1, INIC1).

A 2ª Turma deste Regional, por unanimidade, aderiu à tese do 
Desembargador Federal Sebastião Ogê Muniz, apresentada na sessão de 
30/08/2017 (Apelação Cível Nº 5001820-55.2017.4.04.7200/SC), no sentido de 
que, quando a tributação for pelo regime do Lucro Presumido, é incabível excluir 
da base de cálculo (presumida) do IRPJ e da CSLL o ICMS, sob pena de ocorrer 
"dupla contagem da mesma dedução".

Nos termos da jurisprudência do STJ, o ICMS compõe a base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL para os optantes da tributação pelo lucro presumido.
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Com efeito, "a Segunda Turma desta Corte possui o entendimento firmado de 

que o ICMS deve compor as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro 

presumido. Para afastar tal incidência, a opção do contribuinte deve ser pelo regime de 

tributação com base no lucro real, situação permitida nos termos do art. 41 da Lei n. 8.981/95 

e art. 344 do RIR/99" (STJ, AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 26/06/2015).

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS DEVE COMPOR AS BASES 
DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL APURADOS PELO LUCRO 
PRESUMIDO.
I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o 
ICMS deve compor as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro 
presumido. Neste sentido, confiram-se: AgRg no REsp n. 1.522.729/RN, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/9/2015, DJe 
16/9/2015; AgRg no REsp n. 1.495.699/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 26/6/2015; AgRg no REsp n. 
1.449.523/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
3/6/2014, DJe 12/6/2014.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1761307/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 14/02/2019)

TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IPRJ 
E DA CSLL. EMPRESA OPTANTE DO LUCRO PRESUMIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. O ICMS compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL para os optantes da 
tributação pelo lucro presumido. Precedentes da Segunda Turma do STJ: REsp 
1.766.835/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Data do julgamento 16.10.2018; 
AgRg no REsp 1.522.729/RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 16.9.2015; 
AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 26.6.2015; AgRg no 
REsp 1.420.119/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 23.4.2014.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1774732/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/12/2018)

TRIBUTÁRIO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO. 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
I - O ICMS compõe as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro 
presumido. Precedentes: AgRg no REsp 1.522.729/RN, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/9/2015; AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. 
Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 26/6/2015 e AgRg no REsp 
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1.449.523/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/6/2014.
II - Não compete ao STJ a apreciação de violações de dispositivos 
constitucionais.
III - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, improvido.
(REsp 1769433/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe 12/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE 
DE CÁLCULO DO IPRJ E DA CSLL. EMPRESA OPTANTE DO REGIME 
DE LUCRO PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
AFRONTADO DE ACORDO COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O acórdão combatido está em acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, a 
qual é no sentido de que o ICMS deve compor as bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL apurados pelo lucro líquido. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal.
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1762028/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 27/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE 
DE CÁLCULO DO IPRJ E DA CSLL. EMPRESA OPTANTE DO LUCRO 
PRESUMIDO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O ICMS compõe a base de cálculo do IRPJ e da CSLL para os optantes da 
tributação pelo lucro presumido. Precedentes da Segunda Turma do STJ: AgRg 
no REsp 1.522.729/RN, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 16.9.2015 e 
AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 26.6.2015. 
2. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.766.835/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 16.10.2018)

TRIBUTÁRIO. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E 
DA CSLL. EMPRESA SUJEITA À TRIBUTAÇÃO PELO LUCRO 
PRESUMIDO. LEGALIDADE. ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO 
ÂMBITO DA SEGUNDA TURMA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
I. Na forma da jurisprudência, "a Segunda Turma desta Corte possui o 
entendimento firmado de que o ICMS deve compor as bases de cálculo do IRPJ 
e da CSLL apurados pelo lucro presumido. Para afastar tal incidência, a opção do 
contribuinte deve ser pelo regime de tributação com base no lucro real, situação 
permitida nos termos do art. 41 da Lei n. 8.981/95 e art. 344 do RIR/99" (STJ, 
AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/06/2015). 
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II. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.522.729/RN, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16.9.2015) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ 
E CSLL. EMPRESA OPTANTE PELO LUCRO PRESUMIDO. BASE DE 
CÁLCULO. ICMS. INCLUSÃO. CONCEITO DE RECEITA BRUTA E 
FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
1. A Segunda Turma desta Corte possui o entendimento firmado de que o ICMS 
deve compor as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro 
presumido. Para afastar tal incidência, a opção do contribuinte deve ser pelo 
regime de tributação com base no lucro real, situação permitida nos termos do 
art. 41 da Lei n. 8.981/95 e art. 344 do RIR/99. 
2. "Segundo a jurisprudência majoritária desta Corte, a discussão referente ao 
conceito de faturamento e receita bruta, notadamente no que se refere à 
definição da base de cálculo, implica análise de matéria constitucional, o que é 
vedado nesta Corte Superior, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal" (AgRg no REsp 1.505.664/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 9/3/2015). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.495.699/CE, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 26.6.2015) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LUCRO 
PRESUMIDO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 31 DA LEI N. 8.981/95.
1. O contribuinte de direito do ICMS quando recebe o preço pela mercadoria ou 
serviço vendidos o recebe integralmente, ou seja, o recebe como receita sua o 
valor da mercadoria ou serviço somado ao valor do ICMS (valor total da 
operação). Esse valor, por se tratar de produto da venda dos bens, transita pela 
sua contabilidade como "receita bruta", assim conceituada pela legislação que 
apura o IRPJ e a CSLL pelo lucro presumido, notadamente o art. 31, da Lei n. 
8.981/95 e o art. 279, do RIR/99 (Decreto n. 3.000/99).
2. A "receita bruta" desfalcada dos valores correspondentes aos impostos 
incidentes sobre vendas (v.g. ICMS) forma a denominada "receita líquida", que 
com a "receita bruta" não se confunde, a teor do art. 12, §1º, do Decreto-Lei nº 
1.598, de 1977 e art. 280 do RIR/99 (Decreto n. 3.000/99).
3. As bases de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados pelo lucro presumido têm 
por parâmetro a aplicação de determinado percentual sobre a "receita bruta" e 
não sobre a "receita líquida". Quisera o contribuinte deduzir os tributos pagos, no 
caso o ICMS, deveria ter feito a opção pelo regime de tributação com base no 
lucro real, onde tal é possível, a teor do art. 41, da Lei n. 8.981/95 e art. 344 do 
RIR/99 (Decreto n. 3.000/99). Precedente: REsp. Nº 1.312.024 - RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 02.05.2013.
4. "Não é possível para a empresa alegar em juízo que é optante pelo lucro 
presumido para em seguida exigir as benesses a que teria direito no regime de 
lucro real, mesclando os regimes de apuração" (AgRg nos EDcl no AgRg no 
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AG nº 1.105.816 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 02.12.2010).
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.420.119/PR, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23.4.2014)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração e torno sem efeito 

a decisão de fls. 376-383, e-STJ para, no mérito, negar provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0218097-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.762.209 / RS

Números Origem:  50094886220174047108  RS-50094886220174047108

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WOLFSTORE STYLE TECIDOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE  - RS087812 

 MARISTELA CARDOSO DA ROSA  - RS096430 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : WOLFSTORE STYLE TECIDOS LTDA - EPP 
ADVOGADOS : SUSANA TERESINHA ARNOLD DA FONTE  - RS087812 

 MARISTELA CARDOSO DA ROSA  - RS096430 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, para negar o provimento ao Recurso Especial nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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